
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2817628 - SP (2024/0478202-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SETPAR BARIRI EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIO SPE LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO SILVA MADLUM - SP296059

LEONARDO HENRIQUE CORTAZZO - SP326260
WILLIAM SILVA DE ALMEIDA PUPO - SP322927
MARCIO ZUBA DE OLIVA - DF041964
CRISTIANE YUMI ONO - DF066722
CAROLINA MORANDI RIZZO - PR105113

AGRAVADO : CRISTIANE DA ROCHA
ADVOGADO : FERNANDO FLEURY CUSINATO - SP244404

EMENTA

COMPRA E VENDAAGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
DE IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL. TAXA DE FRUIÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.  LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
1.  Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 28/STF.
2.  A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a
aplicação da multa por litigância de má-fé não é automática, tendo em
vista não se tratar de mera decorrência lógica da rejeição do agravo
interno.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

COMPRA E VENDAAGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
DE IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL. TAXA DE FRUIÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.  LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
1.  Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 28/STF.
2.  A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a
aplicação da multa por litigância de má-fé não é automática, tendo em
vista não se tratar de mera decorrência lógica da rejeição do agravo
interno.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo  interposto por SETPAR BARIRI EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS SPE LTDA. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105,  III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo assim ementado:
 

"Apelação. Ação de rescisão de contrato com pedido de restituição do valor
pago. Aquisição de lote. Sentença de parcial procedência. Recurso da parte
ré. Contrato firmado antes da entrada em vigor da Lei do Distrato (13.786
/18). Aplicação do CDC na espécie, com observância do seu artigo 53, bem
como das Súmulas 1, 2 e 3 do E. TJSP e 543 do C. STJ. Retenção dos
valores pagos que comporta alteração para 20%. Pedido de taxa de fruição e
IPTU não conhecidos, eis que deveriam ter sido feitos em reconvenção. Arras
que deverão compor o montante a ser restituído, já que não se trata de arras
penitenciais. Juros de mora. Termo a quo. Entendimento de que, nas
hipóteses de resolução do compromisso de compra e venda por iniciativa do
promitente comprador, os juros de mora, relativos à restituição das parcelas
pagas, devem incidir a partir do trânsito em julgado da decisão. Precedentes
do STJ. Sentença reformada em parte. Recurso parcialmente provido" (e-STJ
fl. 175).
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Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 189/205), a recorrente sustenta,
além da divergência jurisprudencial, violação dos artigos 402, 475 e 844 do Código
Civil.

Pleiteia pela possibilidade de cobrança da taxa de fruição. 
Contrarrazões às e-STJ fls. 273/283, com pedido de litigãncia de má-fé.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial. 

A irresignação não merece prosperar.
No que se refere à tese jurídica referente à taxa de fruição, nota-se que

referida matéria  não foi objeto de debate pela instância ordinária, sequer de modo
implícito, e não foram opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar
omissão porventura existente.

Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

A propósito:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. AGENTES PÚBLICOS REGIDOS PELA CLT. OFENSA AO
ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA RECURSAL E RAZÕES DISSOCIADAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na origem, ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada
por Adilson Ferreira do Nascimento e outros contra a União, visando a
complementação da aposentadoria, nos termos da Lei n. 8.529/1992.
2. Em sede de apelação, o acórdão recorrido negou provimento à apelação
com base na interpretação de que os funcionários regidos pela Lei n. 1.711
/1952, que optaram por permanecer na Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos (ECT), perderam o direito à aposentadoria com proventos integrais
quando o antigo Departamento de Correios e Telégrafos (DCT) foi
transformado na ECT.
3. Nesta Corte, decisão não conhecendo do recurso especial.
4. Hipótese em que não ficou demonstrado sobre qual(is) inciso(s) o
recorrente se baseia em sua argumentação e as razões estão dissociadas do
quadro fático e das premissas jurídicas expostas no julgado. Imperativa a
aplicação do teor da Súmula n. 284 do STF.
5. No que diz respeito ao disposto no art. 1º do Decreto n. 882/1993,
constata-se que não houve apreciação pelo Tribunal de origem sob a
perspectiva levantada no recurso especial, e a parte recorrente não suscitou
a questão em seus embargos de declaração, motivo pelo qual está ausente o
necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 e 356,
ambas do STF.
6. Quanto à aplicação da Súmula n. 83 do STJ e à demonstração do cotejo
analítico, ainda que se reconheça que esta última foi realizada de modo
satisfatório, a pretensão esbarraria no entendimento da atual da
jurisprudência desta Corte Superior sobre o assunto, de que somente os
funcionários públicos ocupantes de cargos de provimento efetivo e os
funcionários públicos agregados fariam jus à complementação de
aposentadoria.
7. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 2.728.719/DF, Relator Ministro TEODORO SILVA
SANTOS, Segunda Turma, julgado em , DJEN de ).14/5/2025 20/5/2025
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Por fim, quanto ao pedido formulado nas contrarrazões  (e-STJ fls. 273

/283), por não se verificar, neste momento, o caráter protelatório do recurso, torna-se
desnecessária a aplicação da reprimenda por litigância de má-fé.

Registra-se, ainda, que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
firmou o entendimento de ser incabível a majoração dos honorários recursais no
julgamento do agravo interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que
teve seu recurso integralmente não conhecido ou não provido.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL.
PRINCÍPIO DO COLEGIADO. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. MATERIAL CIRÚRGICO.
RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. OFF LABEL. NÃO OCORRÊNCIA.
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA. NÃO AUTOMÁTICA. HONORÁRIOS.
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da colegialidade,
tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão
colegiado mediante a interposição de agravo interno.
2. No caso, rever o entendimento do julgado para concluir que o material
necessário à cirurgia é off label esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a
aplicação da multa por litigância de má-fé não é automática, visto não se
tratar de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do agravo
interno e dos  embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu
recurso integralmente não conhecido ou não provido.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.223.781/DF, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).3/5/2023 8/5/2023

 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez  por

cento) sobre o valor atualizado da condenação, os quais devem ser majorados para o
patamar de 15% (quinze  por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos
termos do artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da
gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.817.628 / SP
Número Registro: 2024/0478202-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10008464220228260062

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SETPAR BARIRI EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIO SPE LTDA
ADVOGADOS : MARCIO ZUBA DE OLIVA - DF041964

EDUARDO SILVA MADLUM - SP296059
WILLIAM SILVA DE ALMEIDA PUPO - SP322927
LEONARDO HENRIQUE CORTAZZO - SP326260
CRISTIANE YUMI ONO - DF066722
CAROLINA MORANDI RIZZO - PR105113

AGRAVADO : CRISTIANE DA ROCHA
ADVOGADO : FERNANDO FLEURY CUSINATO - SP244404

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/08/2025 12/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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